
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.468.990 - CE (2014/0174976-0)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 

BIOCOMBUSTÍVEIS 
REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL 
AGRAVADO : GMX COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA 
ADVOGADO : FRANCISCA GLAUCINEIDE BEZERRA DE QUEIROZ E 

OUTRO(S)
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO 
CONFIGURADA. AGÊNCIA NACIONAL DO PETRÓLEO. 
1. Cuida-se de ação visando à reforma de ato administrativo da ANP que negara 
a expedição de autorização para o exercício da atividade de revenda de 
combustível automotivo, com base na Portaria 116/2000. Alegada omissão quanto 
aos arts.  8º, XV, da Lei 9.478/1997, 174, caput, e 177, § 2º, III, da CF/1988 nos 
quais a citada portaria estaria embasada. 
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não caracteriza 
ofensa ao art. 535 do CPC. Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, 
todos os argumentos trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. 
Deve apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e 
imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 927.216/RS, Segunda 
Turma, Relatora Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, 
Primeira Turma, Relator Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007.
3. Agravo Regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça: "A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente), Assusete Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília, 10 de março de 2015(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator):   

Trata-se de Agravo Regimental contra decisão que desproveu o recurso.

A parte agravante alega violação do art. 535 do CPC, ao argumento de que o 

acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal de origem teria se omitido quanto à 

apreciação dos arts. 8º, XV, da Lei 9.478/1997, 174, caput, e 177, § 2º, III, da CF/1988, 

que seriam essenciais ao deslinde do caso.  

Pugna pela reconsideração da decisão agravada ou pelo provimento, pelo 

colegiado, do Agravo Regimental.

É o relatório. 
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VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 13.2.2014.  

O Agravo Regimental não merece prosperar, pois a ausência de argumentos 

hábeis para alterar os fundamentos da decisão ora agravada torna incólume o entendimento 

nela firmado. 

Conforme já disposto no decisum combatido, constata-se que não se configura 

a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil, uma vez que o Tribunal de origem julgou 

integralmente a lide e solucionou a controvérsia, tal como lhe foi apresentada, tendo o voto 

condutor se valido de vasta fundamentação no exame da pretensão recursal.

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. 

A esse propósito, é pacífico o entendimento jurisprudencial quanto à 

desnecessidade de enfrentamento tópico dos argumentos apresentados pelas partes. Deve 

apenas enfrentar a demanda, observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua 

resolução, bastando para a validade do julgamento que este tenha sido suficientemente 

motivado, ainda que de forma diversa daquela apresentada pelos recorrentes e contrária aos 

seus interesses.

Nesse sentido:

RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO. ACÓRDÃO 
RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. PREQUESTIONAMENTO NUMÉRICO. 
DESNECESSÁRIO. TEORIA. ACTIO NATA. PRECATÓRIO 
COMPLEMENTAR. ART. 33 DO ADCT. PARCELAMENTO. 
PRESCRIÇÃO. ÚLTIMA PARCELA. ARTIGO 730, DO CPC. NÃO 
CABIMENTO.

1. Não há ofensa ao art. 535, do CPC, quando o aresto a quo 
decide plenamente a controvérsia e se apresenta devidamente motivado, 
sem omissões, contradições ou obscuridades a serem sanadas, não sendo 
necessário que o magistrado efetue o prequestionamento numérico dos 

Documento: 1389903 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 06/04/2015 Página  3 de 4



 
 

 

dispositivos legais aplicáveis ao caso ou que este se manifeste sobre cada 
um dos argumentos apresentados pela parte. Precedentes.

2. À luz da teoria da actio nata, em caso de precatório expedido na 
forma do art. 33, do ADCT, incide o prazo prescricional de 05 (cinco) anos para a 
cobrança das diferenças pagas a menor, a contar do pagamento da última 
parcela. Precedentes.

3.  O Superior Tribunal de Justiça apresenta firme entendimento 
de que não é necessário instaurar outro processo executório, com citação da 
Fazenda, para oposição eventual de novos embargos à execução, em caso de 
expedição de precatório complementar, sendo inaplicável, portanto, o disposto no 
art. 730 do CPC. Precedentes.

4. Recurso especial não provido.
(REsp 1125391/SP, Rel. Ministro CASTRO MEIRA, SEGUNDA 

TURMA,  DJe 02/06/2010).

Confira-se, ainda, os julgados: REsp 927.216/RS, Segunda Turma, Relatora 

Ministra Eliana Calmon, DJ de 13/8/2007; e REsp 855.073/SC, Primeira Turma, Relator 

Ministro Teori Albino Zavascki, DJ de 28/6/2007

Ademais, como igualmente destacado na decisão recorrida, no caso, não houve 

omissão, mas sim inconformismo com o resultado do acórdão, que foi contrário aos interesses 

da ora agravante.

A mera insatisfação com o conteúdo da decisão embargada não enseja 

Embargos de Declaração. Esse não é o objetivo dos aclaratórios, recurso que se presta tão 

somente a sanar contradições ou omissões decorrentes da ausência de análise dos temas que 

lhe forem trazidos à tutela jurisdicional, no momento processual oportuno, conforme o art. 535 

do CPC

Assim, ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida 

na decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com 

entendimento pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Regimental que contra ela se 

insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Regimental. 

É como voto. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2014/0174976-0 REsp 1.468.990 / CE

Números Origem:  00119627120124058100  119627120124058100  28059

PAUTA: 10/03/2015 JULGADO: 10/03/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 
BIOCOMBUSTÍVEIS

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
RECORRIDO : GMX COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA
ADVOGADO : FRANCISCA GLAUCINEIDE BEZERRA DE QUEIROZ E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Atos 
Administrativos - Licenças - Funcionamento de Comércio de Derivados de Petróleo

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : AGENCIA NACIONAL DO PETRÓLEO, GÁS NATURAL E 
BIOCOMBUSTÍVEIS

REPR. POR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL
AGRAVADO : GMX COMÉRCIO DE DERIVADOS DE PETRÓLEO LTDA
ADVOGADO : FRANCISCA GLAUCINEIDE BEZERRA DE QUEIROZ E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques (Presidente), Assusete 
Magalhães e Humberto Martins votaram com o Sr. Ministro Relator.
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